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PARECER Nº                            DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0549/23. 

 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa do Nobre Vereador André Santos, que dispõe 

sobre a capacitação das equipes de saúde em procedimentos humanizados e 

qualificados de atenção a mulheres vítimas de violência. 

 

Em apertada síntese a propositura preconiza: i) que os membros das equipes de todos 

os níveis de atenção à saúde terão acesso a ações de educação continuada com foco 

na atenção especializada a mulheres vítimas de violência; ii) que são consideradas 

ações de educação continuada para fins da Lei cursos de aperfeiçoamento ou 

atualização, palestras, seminários, oficinas e outras atividades semelhantes a serem 

realizadas durante toda a trajetória dos profissionais nas equipes de saúde do SUS.   

 

Por fim, determina que a participação nas ações de educação previstas na Lei será 

contada para fins de cumprimento da carga horária mensal do profissional de saúde, 

bem como poderá ser computada para a avaliação profissional, nos termos do regime 

de trabalho a que estiver submetido.  

 

A justificativa enfatiza que a capacitação das equipes de saúde em procedimentos 

humanizados e qualificados de atenção a mulheres vítimas de violência desempenham 

um papel fundamental na humanização do atendimento, possibilitando um acolhimento 

ágil e atencioso que proporciona apoio individualizado à vítima ao longo de todo o 

processo, por meio da prática da escuta empática e da dedicação aos cuidados 

necessários.  

 

Sob o aspecto jurídico a propositura reúne condições para prosseguir em tramitação. 

 

Inicialmente cumpre observar que do ponto de vista formal a propositura encontra 

fundamento no caput do art. 37, caput, da Lei Orgânica Municipal que estabelece que a 

iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão permanente da Câmara 

Municipal, ao Prefeito e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos na Lei Orgânica. 

 

Assim, são de iniciativa da Câmara todas as matérias que a Lei Orgânica não reserva 

de forma expressa à iniciativa legislativa privativa do Executivo, ressaltando-se que o 

rol das matérias reservadas à iniciativa exclusiva do Poder Executivo, previsto no §2º 

do art. 37 da LOM, deve ser interpretado restritiva ou estritamente (ADI 2103255- 

42.2020.8.26.0000, TJSP – Órgão Especial, Rel. João Carlos Saletti, j. 27/01/21).  
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Nesse sentido a lição do doutrinador Hely Lopes Meirelles (Direito Municipal Brasileiro, 

17ª ed. Atualizada por Adilson Abreu Dallari, São Paulo, Malheiros, 2014), as “Leis de 

iniciativa da Câmara ou, mais propriamente, de seus vereadores são todas as que a lei 

orgânica municipal não reserva, expressa e privativamente, à iniciativa do prefeito. As 

leis orgânicas municipais devem reproduzir, dentre as matérias previstas nos arts. 61, § 

1º, e 165 da CF, as que se inserem no âmbito da competência municipal. São, pois, de 

iniciativa exclusiva do prefeito os projetos de leis que disponham sobre criação, 

estruturação e atribuição das secretarias, órgãos e entes da Administração Pública 

Municipal; matéria de organização administrativa e planejamento de execução de obras 

e serviços públicos; criação de cargos, funções ou empregos públicos na Administração 

direta, autárquica e fundacional do Município; regime jurídico e previdenciário dos 

servidores municipais, fixação e aumento de sua remuneração; plano plurianual, 

diretrizes orçamentárias, orçamento anual e créditos suplementares e especiais. Os 

demais projetos competem concorrentemente ao prefeito e à Câmara, na forma 

regimental” (p. 633).  

Em seu aspecto de fundo a propositura visa aperfeiçoar a prestação do serviço público 

de saúde, matéria atinente à proteção e defesa da saúde, de competência legislativa 

concorrente da União, dos Estados, do Distrito Federal e também dos Municípios, estes 

para suplementar a legislação federal e estadual no que couber, dentro dos limites do 

predominante interesse local (artigos 24, XII, e 30, II, Constituição Federal).  

A Lei Orgânica do Município, em seu art. 215, ratifica a competência municipal para 

regulamentar ações e serviços de saúde. 

Assim, não obstante a iniciativa privativa para legislar sobre a prestação de serviços 

públicos que venham a afetar a organização administrativa, na forma do Substitutivo ao 

final proposto que confere à norma contornos mais gerais e abstratos, a propositura 

apenas aprimora a prestação de um serviço relacionado à saúde e, nesse aspecto, 

encontra amparo na existência de iniciativa parlamentar para a fixação de normas gerais 

norteadoras de políticas públicas, consoante o posicionamento atual da jurisprudência 

do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. Os arestos abaixo reproduzidos, 

espelham este entendimento: 

  AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Lei nº 5.399, de 12 de 

novembro de 2018 (fl. 24), de iniciativa parlamentar, dispondo sobre o 

agendamento telefônico de consultas para pacientes idosos e pessoas 

com necessidades especiais, já cadastrados nas Unidades Básicas de Saúde 

do Município e dá outras providências. Vício de iniciativa. Inocorrência. Iniciativa 

legislativa comum. Recente orientação do Eg. Supremo Tribunal Federal. 

Organização administrativa. Não interferência em gestão administrativa. 

Observância ao princípio da separação dos poderes. Fonte de custeio. 

Ausência de indicação ou indicação genérica não torna a norma inconstitucional, 

podendo resultar apenas em sua inexequibilidade para o mesmo exercício. 
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Precedentes Ação improcedente. (ADIN nº 2.193.499-51.2019.8.26.0000, TJSP, 

Órgão Especial, j. 05/02/2020). Destacamos. 

EMENTA - AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - Lei nº 2.803, de 10 

de julho de 2017, do Município de Palmital, que possibilita o agendamento 

telefônico de consultas médicas de idosos, deficientes e gestantes em 

unidades municipais de saúde - Violação aos artigos 5º, 24, §2º, 2, 47, II, XIV e 

XIX, a e 174 cumulados com o art. 144, todos da Constituição Estadual Falta de 

indicação da fonte de custeio para a consecução da norma não implique no 

decreto de procedência (eis que, quando muito, impede a sua exequibilidade no 

ano em que editada) - Possibilidade de agendamento por telefone, que 

atende o princípio da eficiência da Administração Pública e dá ao seu 

usuário tratamento humanizado, em obediência ao princípio da igualdade 

material - Situação diametralmente oposta àquela expressa na norma do 

parágrafo único do artigo 3º que cria nova atribuição ao Poder Executivo, 

ofendendo a competência privativa do Chefe do Poder Executivo Municipal 

Conceitos expressos no artigo 2º da norma não confrontam a legislação 

constitucional, mas com ela se harmonizam - Artigo 4º da Lei impugnada que 

concretiza o princípio da publicidade, atendendo seu caráter social e interesse 

público, sem necessidade de gastos suplementares para sua implantação - 

Reconhecimento de invasão da esfera privativa de competência do Prefeito 

Municipal de Palmital em relação ao parágrafo único do artigo 3º, da norma 

vergastada, com violação ao princípio da reserva da administração, na forma do 

disposto nos artigos 5º e 47, II, XI e XIV, da Constituição Bandeirante (aplicáveis 

ao Municípios, por força do art. 144 da Carta Paulista) Ação parcialmente 

procedente. (ADIN Nº 2169545-44.2017.8.26.0000, TJSP, Órgão Especial, j. 

25/07/2018). Destacamos. 

Recentemente, o Égregio Tribunal de Justiça assim se posicionou acerca de lei de 

iniciativa parlamentar que estabelece a obrigatoriedade de realização de exames: 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – Lei nº 4.811, de 26 de junho 

de 2020, do Município de Dracena, de iniciativa parlamentar com integral veto 

do Prefeito, que criou a obrigatoriedade de aplicação de testes de glicemia 

capitar na rede de saúde pública municipal, para melhorar o atendimento médico 

de urgência e emergência aos portadores de diabetes - Alegação de usurpação 

da competência privativa do Poder Executivo, violando a separação os poderes 

- VÍCIO DE INICIATIVA – Projeto apresentado por parlamentar direcionado 

à obrigatoriedade do Poder Executivo de providenciar monitoramento de 

glicemia capilar, o qual tem previsão na Lei Federal nº 13.347/2016 – 

Diploma federal que suplanta a exigência do inciso XIV do artigo 24 da 
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CF/88, bem como a defesa da saúde prevista no seu inciso XII, abrindo 

espaço para a competência concorrente suplementar dos Municípios na 

forma do seu artigo 30, incisos I e II – Possibilidade de iniciativa de projetos 

de lei nessa matéria por parte de integrante do Poder Legislativo, conforme 

Tema 917 em repercussão geral no S.T.F. - ORGANIZAÇÃO 

ADMINISTRATIVA – Impossibilidade do Poder Legislativo, ainda que no 

exercício da competência concorrente, adentrar em matéria de gestão 

administrativa, de iniciativa privativa do Poder Executivo - Inconstitucionalidade, 

no caso, do artigo 2º da norma objurgada, que determina a realização de 

campanha de esclarecimento público nos meses de novembro de cada ano, 

ofendendo, nesse ponto, aos artigos 5º; 47, incisos II e XIV; e 144 da 

Constituição Estadual – Ação julgada parcialmente procedente.*  

 

(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2149196-15.2020.8.26.0000; Relator 

(a): Jacob Valente; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São 

Paulo - N/A; Data do Julgamento: 31/03/2021; Data de Registro: 12/04/2021). 

Ressalte-se que o Poder Judiciário tem adotado posicionamento mais flexível em 

relação à iniciativa parlamentar para a edição de normas de conteúdo geral, 

programático ou, então, quando estabeleça disciplina sobre determinada matéria que já 

esteja inserida na competência de órgãos municipais, fazendo-o de forma harmônica 

com a legislação de regência do tema, não havendo que se cogitar de vícios, eis que a 

reserva de iniciativa deve ser interpretada restritivamente (STF, Tema 917 de 

Repercussão Geral). 

Por fim, de se observar ainda que a propositura se coaduna com o disposto na Lei 

Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 que estabelece: 

Art. 7º As ações e serviços públicos de saúde e os serviços privados contratados 

ou conveniados que integram o Sistema Único de Saúde (SUS), são 

desenvolvidos de acordo com as seguintes diretrizes previstas no art. 198 da 

Constituição Federal, obedecendo ainda aos seguintes princípios: 

  (...) 

 XIV – organização de atendimento público específico e especializado para 

mulheres e vítimas de violência  

  

Destarte, no âmbito da competência desta Comissão, não há como deixar de 

reconhecer a viabilidade jurídica da propositura, cabendo a análise do mérito e dos 

aspectos orçamentários e financeiros às Comissões competentes.  
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A aprovação do projeto dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos membros 

da Câmara, nos termos do art. 40, § 3º, inciso XII, do mesmo diploma legal. 

Ante o exposto somos,  

PELGA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 
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